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RESOLUÇÃO Nº 02/2016 

 
 
 

“Dispõe sobre a criação da COMISSÃO 
INTERSETORIAL DE SAÚDE DO 
TRABALHADOR - CIST”. 
 

 
 
 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Vera Cruz/RS, na reunião 
plenária do dia 10 de fevereiro de  2016,  no uso de suas competências regimentais e 
atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei nº 8.142, de 
28 de dezembro de 1990 e pela lei municipal Lei n.º 1141, de 11 de outubro de 1993 e 
suas alterações, e 

 
CONSIDERANDO a Constituição Federal em seus artigos:  

- Art.196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.  

- Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com 
as seguintes diretrizes:  

III - participação da comunidade.  
- Art. 200. Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, nos 

termos da lei:  
II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de 

saúde do trabalhador;  
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho;  
 

CONSIDERANDO a Lei nº 8.080/90, em seus artigos:  
- Art. 3º. A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, 

a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de 
saúde da população expressam a organização social e econômica do País.  

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do 
disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições 
de bem-estar físico, mental e social.  

- Art. 6º. Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde 
(SUS):  

I - a execução de ações:  
a) de vigilância sanitária;  



b) de vigilância epidemiológica;  
c) de saúde do trabalhador; e  
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;  
- Art. 7º. As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 

contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são 
desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, 
obedecendo ainda aos seguintes princípios:  

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de 
assistência;  

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada 
caso em todos os níveis de complexidade do sistema;  

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e 
moral;  

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de 
qualquer espécie;  

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;  
VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua 

utilização pelo usuário;  
VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a 

alocação de recursos e a orientação programática;  
VIII - participação da comunidade;  
IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de 

governo:  
a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;  
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;  
X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e 

saneamento básico;  
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de 
assistência à saúde da população;  

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e  
XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios 

para fins idênticos.  
 
- Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo das comissões 

intersetoriais, abrangerá, em especial, as seguintes atividades:  
I - alimentação e nutrição;  
II - saneamento e meio ambiente;  
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;  
IV - recursos humanos;  
V - ciência e tecnologia; e  
VI - saúde do trabalhador.  
 
- Art. 18. À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS compete:  
III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às 

condições e aos ambientes de trabalho;  
IV - executar serviços:  
a) de vigilância epidemiológica;  
b) vigilância sanitária;  
c) de alimentação e nutrição;  
d) de saneamento básico; e  



e) de saúde do trabalhador;  
 
CONSIDERANDO a Lei nº 8.142/90 em seus artigos:  

- Art. 1° O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n° 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do 
Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:  

I - a Conferência de Saúde; e  
II - o Conselho de Saúde.  
§ 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão 

colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais 
de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da 
política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e 
financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente 
constituído em cada esfera do governo;  
 
CONSIDERANDO que a participação do controle social é um componente fundamental no 
que se refere à construção e à implementação das ações de saúde do trabalhador, 
conforme mencionadas nas Portaria nºs 3.120/98, 3.908/98, 1.679/02, 2.728/09 e 
1.823/12 do Ministério da Saúde; e 
 
CONSIDERANDO a Resolução nº 493, de 7 de novembro de 2013 do Conselho Nacional 
de Saúde 

RESOLVE: 
 

 Art. 1º Criar a Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador – CIST, a fim de 
assessorar este Plenário, resgatando e reiterando os princípios do SUS e do controle 
social. 
 

Art. 2º São objetivos e finalidades da Comissão Intersetorial de Saúde do 
Trabalhador - CIST: 
I- acompanhar e fiscalizar os serviços e as ações realizadas pelos Centros de Referência 
em Saúde do Trabalhador (CEREST), observando seus planos de trabalho;  
II- participar da construção ou sugerir ações no Plano de Trabalho dos Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST);  
III- articular políticas e programas de interesse para saúde do trabalhador cuja execução 
envolva áreas compreendidas e não compreendidas no âmbito do SUS;  
IV- propor às instituições e entidades envolvidas que, no âmbito de suas competências, 
atuem no sentido de eliminar ou reduzir os riscos à saúde do trabalhador;  
V- propor e acompanhar a implantação de medidas que objetive a melhoria dos serviços 
de saúde do trabalhador público e privado;  
VI- integrar as diversas instâncias envolvidas nas ações em saúde do trabalhador em 
torno de um projeto comum, visando à efetivação dos princípios do SUS;  
VII- avaliar/analisar os projetos e plano de saúde apresentados pela Secretaria de Saúde 
por meio de seus técnicos, focando nas ações relacionadas à saúde do trabalhador, 
recomendando ao pleno do Conselho de Saúde alterações, complementações que se 
fizerem necessárias, bem como sua aprovação ou rejeição;  
VIII- acompanhar a implantação/implementação dos projetos e planos de saúde, 
recomendando ao Conselho de Saúde que fiscalize e tome as providências cabíveis caso 
verifique questões que não estejam de acordo com o aprovado;  
IX- contribuir para a promoção da Sensibilização e Educação Permanente dos 
gestores/prestadores, trabalhadores e usuários do SUS sobre a importância da discussão 
sobre saúde do trabalhador; e  



X- contribuir para dar conhecimento à sociedade em geral da legislação em Saúde do 
Trabalhador não só do SUS. 
  

Art. 3º A Comissão é composta por 04 (quatro) membros titulares com seus 
respectivos suplentes e será constituída por: 

I – 02 (dois) representantes conselheiros de saúde devendo pelo menos um deles 
ser conselheiro titular; 

II – 01 (um) representante do órgão/gestor ligados à política de Saúde do 
Trabalhador; 

III – 01 (um) representante de entidades civis sem fins lucrativos organizadas no 
município; 

§ 1º As entidades serão convocadas em assembleia especifica para a  escolha da 
representação na CIST. 

§ 2º O CMS fará o chamamento das entidades para a assembleia através de edital 
específico; 

§ 3º O representante titular e suplente poderão ou não ser da mesma entidade 
 
Art. 4º A Coordenação será composta pelo Coordenador e o Coordenador-Adjunto, ambos 
conselheiros de saúde, devendo pelo menos um deles ser conselheiro titular. 
Paragrafo único: Serão indicados pelos próprios Conselheiros de Saúde. 
 
Art. 4º O Funcionamento da CIST:  
I - O Conselho de Saúde garantirá a condição necessária para o seu pleno 
funcionamento, tanto do ponto de vista político como de infraestrutura para realização das 
reuniões.  
II - A comissão deve discutir e submeter à aprovação do pleno do Conselho de Saúde, 
seu calendário de reuniões, o plano de ação e suas recomendações através de sua ata 
de reunião. 
III - A comissão deverá ter uma Secretaria com um representante indicado na primeira 
reunião ordinária da CIST e tem como função elaborar a pauta de cada reunião da CIST e 
enviar a todos os membros. 
III - a Secretaria Municipal da Saúde designará um funcionário que acompanhará 
integralmente todas as atividades da CIST, secretariando-a e tomando todas as medidas 
de documentação e arquivo. 
IV - as reuniões ordinárias serão mensais, antecedendo a reunião do Conselho municipal 
da saúde. 
 
Art. 5º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação no Quadro de Atos da 
Prefeitura Municipal de Vera Cruz – RS. 

                                                                                      
 Vera Cruz, 10 de fevereiro de 2016. 

 
 
 
 
                                                                                          __________________________ 
                                                                                                CRISTIAN WAGNER 
                                                                                          Conselheiro Presidente do CMS 
 
 
 
 


